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			1. A COMPLEXIDADE DA CULTURA: UMA BREVE APRESENTAÇÃO


			Maria Angélica Peixoto


			Nildo Viana


 
 

			A presente coletânea trata da relação entre cultura e sociedade, seja através de reflexões teóricas, seja através de casos concretos. A cultura é o tema principal da antropologia e um dos temas fundamentais da sociologia. A sociologia da cultura, uma subdivisão da sociologia, a tematiza e busca aprofundar a reflexão sobre “cultura e sociedade”. A filosofia, o marxismo, a psicanálise, a ciência política, a historiografia, entre diversas outras formas de saber ou ciências particulares trabalham com o fenômeno cultural. Isto aponta para a variedade de perspectivas sob as quais a cultura pode ser analisada.


			O nosso objetivo, na presente apresentação, é justamente fazer uma breve reflexão sobre a complexidade do fenômeno cultural, pois ela se manifesta nos artigos que compõem a presente coletânea. A cultura é um fenômeno extremamente complexo. O primeiro problema e que já revela sua complexidade se dá na própria definição de cultura. Existe, segundo um antropólogo, que escreveu há décadas atrás, mais de duzentas definições de cultura. Ora, esse número, que dificilmente poderia ser exaustivo (pois o autor da afirmação certamente não tinha acesso a diversas definições, seja por desconhecer ou ser apresentada por autores pouco conhecidos, seja por ser efetivada em outros países com outros idiomas não acessíveis a ele), deve ter aumentado com o passar dos anos. A complexidade da cultura se inicia, portanto, em saber o que é cultura, como defini-la, ou, num processo teórico, elaborar um conceito de cultura. Assim, a cultura aparece em certas definições como algo extremamente amplo, enquanto em outras é mais restrita. Para alguns, a cultura engloba quase tudo, sendo equivalente ao conceito de sociedade; para outros, ela é apenas a chamada “alta cultura”. Entre essas duas concepções, diversas outras emergem, abrindo novas possibilidades interpretativas.


			Outro aspecto da complexidade da cultura é sua heterogeneidade e variedade. Se considerarmos cultura em sua definição mais ampla, ela englobaria os costumes, as práticas, os bens materiais, as representações e manifestações intelectuais em geral, e assim seria difícil encontrar algo que não fosse parte dela. Por outro lado, mesmo nas definições mais restritas, ela continua englobando um conjunto enorme de fenômenos. Se considerarmos por cultura apenas a chamada “alta cultura”, veríamos que ela englobaria todas as chamadas “belas artes”, que são variadas e complexas, bem como diferenciadas, e ainda o que é considerado “erudito”, que também é complexo e variado.


			Um terceiro elemento que revela a complexidade da cultura reside nas concepções e representações produzidas sobre ela. No início colocamos as várias ciências particulares e formas de saber que analisam a cultura. Além delas, ao tratar de sua heterogeneidade de definições, já mostramos outro elemento complexo: a cultura é analisada, definida, delimitada, sob formas diferentes, através de diferentes manifestações culturais (distintas ciências, formas de saber, base ideológica ou teórica, valores etc.). A concepção denominada “elitista” considera apenas a “alta cultura” como sendo realmente cultura, o que revela divisão social e concepções derivadas dela. A antropologia percebe a cultura sob forma diferente da filosofia e da sociologia. O modo de perceber a cultura é, ele mesmo, parte da cultura. Afinal, a filosofia, a sociologia, a antropologia, bem como as concepções elitistas (e as populistas, o seu par antinômico) interpretam a cultura e são partes dela, são produtos culturais. 


			Assim, notamos uma enorme complexidade na reflexão sobre o fenômeno cultural. E qual é a orientação da presente coletânea em termos de análise da cultura? Existe uma concepção (também cultural) que é relativista, considera que qualquer “ponto de vista” é verdadeiro. Eis uma concepção equivocada. Dois “pontos de vista” contraditórios não podem ser verdadeiros, pois um contradiz o outro. Ora, independentemente disso, essa é uma afirmação que se autodestrói, pois, se “todo ponto de vista é verdadeiro”, tanto o que afirma isso como o seu contrário (que nega que mais de um possa ser verdadeiro) seriam verdadeiros. Nesse caso, o autor da afirmação teria que admitir que “apenas um ponto de vista é verdadeiro”, já que é um deles. Esse paradoxo não tem solução, simplesmente por causa que a afirmação relativista é falsa, ela não é verdadeira. E, ao afirmarmos isso, somos coerentes. Quem diz que “todo ponto de vista é verdadeiro” é que é incoerente, pois esta afirmação encontra outro ponto de vista que o refuta. Da mesma forma, a afirmação segundo a qual “não existe verdade absoluta” é falaciosa, pois ela se apresenta como tal e, caso não fosse, não teria nenhum valor. Se não existe verdade absoluta, essa afirmação não é uma “verdade absoluta”, o que significa que não tem nenhum valor ou então entra em contradição consigo mesma e se anula. Esses paradoxos servem para pensarmos essa complexidade do fenômeno cultural.


			A presente coletânea não reproduz esses paradoxos. E por isso apresenta uma concepção de cultura. Sem dúvida, alguns dos autores podem não concordar a definição aqui apresentada de cultura, mas suas contribuições se encaixam no seu escopo. E qual é a concepção de cultura que serve de base e escopo para o conjunto de textos aqui publicados? A definição de cultura que apresentamos teve como um de seus primeiros responsáveis, o sociólogo Alfred Weber. Para esse sociólogo, a cultura é o conjunto das produções intelectuais em uma determinada sociedade. Tal definição é ampla, mas não tão ampla quanto outras, que confundem cultura e sociedade ou com a totalidade da vida social. Por outro lado, não é tão restrita (e nada tem de elitista) como a ideia de que o fenômeno cultural se restringiria à chamada “alta cultura”. Sem dúvida, existe um processo social mais amplo que a cultura, tal como definida aqui, e para esse temos o conceito de sociedade. Da mesma forma, o que alguns denominam “alta cultura” existe e faz parte da sociedade, assim como faz parte da cultura, mas não se confunde com a totalidade do fenômeno cultural.


			A definição que apresentamos escapa tanto do elitismo quanto do populismo, manifestações culturais da sociedade moderna, no que se refere à definição de cultura. O “elitismo” quer reservar a cultura apenas para a “alta cultura”, a cultura da classe dominante e reprodutores. Essa “alta cultura” é produzida por e para as classes superiores. O resto não seria exatamente “cultura”, pois falta o refinamento da “alta cultura” e seriam produtos para as classes inferiores. Aqui se revela a divisão social de classes e seu impacto na definição de cultura, mostra a relação entre sociedade e cultura em um de seus aspectos. A divisão de classes gera concepções distintas do que deve ser a cultura, bem como revela que são distintas classes (ou conjunto de classes) que adotam determinada definição ou ideia normativa de cultura. O populismo é apenas o outro lado da moeda, pois é geralmente produto de indivíduos das classes superiores querendo “bajular” as classes inferiores e assim dizer que “tudo é cultura” (num sentido positivo do termo, ou seja, como um “equivalente democratizado” da “alta cultura”), desde o folclore até a cultura mercantil (“de massas”), com todos os problemas que existem nessa última1. Se o sociólogo e filósofo Theodor Adorno desconsidera o jazz e tem a música clássica em alta consideração, é um problema que deve ser superado; bem como se muitos sociólogos contemporâneos afirmam que o “funk” brasileiro é tão “nobre” quanto qualquer outra manifestação cultural, é outro problema a ser superado. Como superar o “elitismo” e o “populismo” no plano da análise da cultura? A superação do elitismo e do populismo só pode ser realizada superando os valores, os pressupostos, a intencionalidade por detrás dessas concepções. Ambas as concepções distorcem a realidade por causa de seus objetivos, valores, representações. E isso pode ser sistematizado em ideologias (entendendo por este conceito um “sistema de pensamento ilusório”), ganhando a credibilidade do discurso científico, filosófico, entre outros. 


			A superação desses problemas poderia ocorrer tranquilamente através da teoria. Através da teoria é possível superar os preconceitos, os equívocos, os paradoxos, as falsas soluções, as deficiências analíticas, entre diversos outros problemas. Contudo, a teoria possui condições de possibilidade, tais como determinados valores (que entram em choque com os que estão nas bases valorativas do elitismo e do populismo) e um dos valores fundamentais que ela possui é a verdade. O compromisso com a verdade leva o teórico a não defender ideias, definições, posições, que são equivocadas, contraditórias, paradoxais, geradas por seus valores, preconceitos etc. O compromisso com a verdade significa ter que reconhecer coisas que podem desagradar ao próprio teórico. Se ele foi socializado e adquiriu o gosto musical pela música de Reginaldo Rossi, e passa a analisar a música teoricamente, tanto em seu aspecto social, político, quanto técnico, não tem como dizer que a produção desse cantor é de “alta qualidade”. Porém, da mesma forma não tem como dizer que “não é música”. O teórico tendo a verdade como um valor fundamental, mesmo tendo esse gosto pessoal, conseguirá revelar que se trata de música de má qualidade, mas é música. Outro teórico, que foi socializado ouvindo e valorando música clássica, ao analisar a música desse mesmo cantor, poderá cair na tentação de dizer que não é música, por não gostar dela. Mas, sendo um verdadeiro teórico, reconhecerá que é música, pois isso é verdade, mesmo com o adendo, também verdadeiro, que é de má qualidade. 


			E qual é o caminho para se chegar a isso? Além da base valorativa que é condição de possibilidade (os indivíduos possuem escalas de valores, conflitos de valores etc., e cabe a eles saberem trabalhar isso e ter a verdade como um dos seus valores fundamentais)2, é necessário coerência teórica e correspondência com a realidade. Assim, é necessário um conceito adequado de música, que, uma vez estabelecido, é o critério para saber o que é música e o que não é. Isso ajuda a romper com a arbitrariedade da classificação como música ou “não música”3. O mesmo vale para outras artes e produções culturais. Se a cultura é definida como conjunto das produções intelectuais de uma sociedade, então a música é cultura, bem como as suas manifestações particulares (de Mozart a Fernando Mendes, da música clássica ao sertanejo universitário, para ficar em poucos exemplos). Isso não quer dizer que sejam da mesma qualidade, que tenham o mesmo valor. Porém, ao avaliar, o teórico deve saber que entrou no campo dos valores e aí deve esclarecer quais são os seus e explicitar o motivo pelo qual seriam mais adequados que outros. No entanto, isso não retiraria o caráter cultural do fenômeno, apenas geraria uma outra discussão, sobre sua qualidade. Existem músicas de alta qualidade e músicas de baixa qualidade. Logo, o teórico deve ter um conceito de cultura (e de música) para saber o que pode ser considerado cultura e o que pode ser considerado música. A partir do conceito de cultura acima apresentado, as obras literárias são manifestações culturais, bem como o cinema, a música, as artes em geral, mas também a ciência, a filosofia, o folclore, a chamada “cultura popular”, o saber técnico etc. Uma vez esclarecido o que é cultura, é possível perceber as suas formas de manifestação, suas diferenciações e divisões, bem como subdivisões. Assim, a cultura engloba a arte e esta engloba a música, o teatro, o cinema, as histórias em quadrinhos, a pintura etc. A música, por sua vez, pode ser subdividida em seus gêneros (jazz, rock, blues, funk, samba, frevo, entre diversos outros). O cinema da mesma forma. Porém, além da subdivisão em gêneros, é possível subdividir nas formas de fazer, as concepções estéticas, por exemplo. Um filme pode ser expressionista, surrealista, realista, neorrealista, entre outras possibilidades. 


			Em síntese, o domínio teórico permite uma compreensão mais profunda e ampla, percebendo o que é comum e o que é diferente. A música de Amado Batista é cultura, é arte, é música. Um elitista poderia perguntar por qual motivo algo “tão ruim” quanto a música de Amado Batista poderia ser arte? A resposta está no conceito de arte. Se arte é definida como “expressão figurativa da realidade”4, então não há dúvida que a música de Amado Batista é arte. As suas músicas apresentam uma expressão da realidade sob a forma figurativa. Se um populista, a partir de tal afirmação, diz que então ela é tão boa quanto qualquer outra, comete uma outra espécie de equívoco. Ser arte é uma coisa, mas sua qualidade é outra coisa. Toda música é arte, mas nem toda arte é boa arte. É possível fazer música com pouca ou grande complexidade técnica, com letras ricas (em conteúdo e forma) ou pobres; com uma interpretação do cantor com grande desenvoltura e adequação à melodia, mensagem etc., ou não; com apenas “voz e violão” (ou “voz e piano”) ou com um conjunto variado de instrumentos, entre diversas outras diferenciações e possibilidades. Assim, para avaliar a música e sua qualidade, é preciso avaliar a sua totalidade e considerá-la boa ou má, melhor ou pior, depende dos critérios, que podem dar mais peso para um ou outro aspecto. Os elitistas geralmente elegem o critério técnico, os populistas o critério “gosto do público”. Não poderemos realizar a complexa discussão sobre valores e nem sobre critérios de boa música, apenas nos limitamos a remeter para a obra já citada sobre valores e colocar que a qualidade deve ser vista na totalidade da obra de arte e que o essencial é sua mensagem, pois a arte em geral e a música em particular só possuem sentido e existem para comunicar, para enviar uma mensagem. Assim, existem músicas com qualidade técnica-formal, mas conteúdo limitado ou problemático ou vice-versa, assim como existem algumas que mantém o mesmo nível de qualidade na forma e no conteúdo. A música de Amado Batista é deficiente em vários aspectos: as letras são simplórias, seus temas são repetitivos e realizam a reprodução acrítica do cotidiano das classes inferiores nas grandes cidades apelando, geralmente, para o sentimentalismo, e algumas são até apelativas, a interpretação é em um estilo problemático (entre outros problemas), a melodia e os arranjos são fracos etc. Então, não é possível dizer que não é música, assim como não é possível dizer que é de alta qualidade ou que é equivalente a qualquer outra música. 


			Se adotarmos o critério do populista (“se o povo gosta, é bom”), teríamos que concordar com a conclusão de que é boa música, mas esse critério é falso, pois não trata da obra de arte e sim de sua recepção. Se adotarmos o critério do elitista (“se tecnicamente é ruim, então não é arte”), teríamos que concordar com a ideia de que não se trata de arte, mas esse critério é falso, pois a arte não é apenas técnica e “ser ruim” não quer dizer “não ser”. Uma música ruim é uma música, só que ruim. Logo, a superação desses dilemas ocorre com o desenvolvimento teórico, que, por sua vez, tem como pressuposto valores humanistas, livres de valores limitados vinculados a interesses mesquinhos e falsa aproximação com a população. Se elitistas buscam a distinção, para recordar termo de Bourdieu, e se afastar da maioria da população, os populistas buscam se aproximar e se mesclar com ela, numa adesão falsa. Uns menosprezam e querem que a população fique como está e com o acesso cultural que possuem, pois assim não só se distinguem como podem dominar mais facilmente; outros elogiam e querem que a população fique como está e com o acesso cultural que possuem, pois assim conseguem alguma vantagem (popularidade, votos, espaços etc.). Assim, “direita” e “esquerda” não querem e elevação cultural da população. A elevação cultural da população permitiria o questionamento da música ruim, do conteúdo das produções musicais e suas mensagens, bem como sua autonomização política. Ela também geraria um público mais exigente e isso entraria em choque com a produção cultural trivial do capital comunicacional que produz massivamente bens culturais a custo baixo visando maiores lucros. Isso não é interesse de quem não busca romper com a dominação e a exploração, mesmo aqueles que dizem querer isso apenas para conseguir vantagens.


			Teoricamente, o conceito de cultura expressa uma parte da realidade social, o mundo das produções intelectuais, as formas de consciência (mito, religião, ciência, filosofia, artes etc.). E isso tanto no que se refere às suas formas (mito, religião, ciência, filosofia, marxismo, são formas de saber, entre diversas outras existentes), sua posição diante da realidade (ideologia ou utopia; axiologia ou axionomia), entre outras diferenciações existentes. A cultura é parte da totalidade que denominamos sociedade. Assim, a cultura é uma totalidade inserida em outra totalidade mais ampla. Já apontamos as várias formas de manifestação da cultura, exemplificando mais com a arte e, secundariamente, com a ciência. Mas a religião em todas suas formas de manifestação, os mitos, as manifestações de sentimentos, os valores, as representações cotidianas (“senso comum” ou “saber cotidiano”), entre diversos outros fenômenos são parte da cultura. E a complexidade da cultura se amplia se notarmos que a arte é também extremamente complexa e é uma totalidade que engloba a literatura (em suas várias formas de manifestação, como a poesia, o conto, o romance etc.), a pintura, o teatro, a música, o cinema e todas as demais formas de arte. 


			Porém, a cultura é uma totalidade no interior de uma totalidade maior que é a sociedade. E não é possível compreender a cultura em geral, ou suas inúmeras manifestações particulares, sob forma separada da sociedade, em suas relações com os outros elementos que compõem, junto com ela, a totalidade do social. A cultura, para existir, necessita que os seus produtores, os seres humanos, satisfaçam suas necessidades básicas, como comer, beber, dormir, reproduzir, habitar etc. A partir do momento em que os seres humanos passam a produzir seus meios de sobrevivência, ocorre uma mutação cultural profunda e, quando emergem a produção de um excedente e sua apropriação por alguns seres humanos, a divisão social do trabalho torna possível os especialistas na produção cultural. Marx identificou esse processo com o surgimento da ideologia e dos ideólogos, os especialistas no trabalho intelectual. Nesse contexto emerge uma produção cultural dos especialistas e a produção cultural do resto da população. Na sociedade capitalista, esse processo aparece com a divisão entre noosfera (o conjunto do saber complexo produzido nessa sociedade, como é o caso da ciência, filosofia, teologia, marxismo) e representações cotidianas, bem como entre produção artística profissional e amadora, entre outras divisões. 


			Esse elemento é importante para que se perceba que a cultura não é algo que se produz e reproduz, não é um moto-contínuo. A cultura é produção humana, social. E os seres humanos são falhos, divididos, diferentes e até mesmo antagônicos em alguns casos. Os seres humanos possuem história, processo de socialização, pertencimento de classe, entre diversos outros elementos, tanto comuns (compartilhados por todos os seres humanos) quanto diferentes. O termo “ser humano” é genérico e poderíamos adotar uma maior concreticidade e tratar da questão dos indivíduos. Aqui o foco é a individualidade, o singular de cada ser humano, o que remete para a compreensão de que a consciência e sua expressão em produtos culturais estão relacionadas com o processo histórico de vida dos indivíduos, da época, posição social, pertencimento de classe (nas sociedades de classes), valores que adquiriram, concepções e representações que tiveram acesso, entre milhares de outros aspectos, que lhes forneceram a possibilidade de desenvolvimento intelectual e manifestação cultural. E o impacto dessa diferenciação é tão perceptível que basta recordar a distinção entre os indivíduos que são especialistas no trabalho intelectual e os demais para se ver a força do social sobre o cultural. 


			Os indivíduos são constrangidos a viver em determinada sociedade, e, em alguns casos, em determinada classe social, grupo social, cidade ou país, sob determinada época e hegemonia, entre outros processos. As suas ideias e produção intelectual em geral está intimamente ligado a essa base real, social. Assim, quando um sociólogo observa e analisa um fenômeno social, ele não o faz a partir do nada ou da “ciência pura” e sim através da mediação de sua experiência de vida, suas concepções e representações, o seu domínio (maior ou menor) sobre o saber sociológico e de outros saberes especializados e, fundamentalmente, a partir dos seus interesses, sentimentos e valores. E os interesses, valores e sentimentos variam de acordo com sua posição na sociedade. 


			Essa digressão serve para entendermos a relação entre cultura e outros aspectos da sociedade. A necessidade de ter garantida os meios de sobrevivência, já aponta para a relação com a “economia”, ou seja, com o modo de produção de bens materiais. Mas vai além disso, pois cada modo de produção possui determinadas relações de produção, que, nas sociedades classistas, são relações de classes. E elas colocam diferenciação de posição, interesses e perspectivas, bem como sua especificidade terá impacto direto na cultura. Na sociedade feudal, por exemplo, cuja historicidade é mais lenta, não há uma característica da sociedade moderna, a velocidade das mudanças, pois a historicidade do capitalismo é extremamente veloz, pois a acumulação de capital gera contínua transformação da organização do trabalho, da tecnologia, do consumo etc. Por outro lado, a divisão de classes traz diferentes produções culturais, bem como suas subdivisões e seu entrelaçamento com outras divisões sociais. A sociabilidade é uma das determinações da produção cultural, tal como se observa no processo de mercantilização, burocratização e competição social, que gera mentalidade mercantil, burocrática e competitiva5. E poderíamos relacionar cultura e política, entre outros aspectos, pois a relação de classes se manifesta sob formas políticas, tanto em sentido amplo quanto no nível da política institucional, além das relações óbvias entre economia e política. 


			A própria cultura gera formas cristalizadas que acabam reforçando sua reprodução. Uma cultura que impõe determinados valores dominantes, que se tornam fundamentais para determinados indivíduos, terá grande força de influência social, bem como sentimentos e concepções. Esse é o caso do modo de pensar que é hegemônico na nossa sociedade, a episteme burguesa. A episteme burguesa é um modo de pensar subjacente que atinge o conteúdo do pensamento e contribui com o processo de reprodução social6.


			Assim, para não delongar demais a presente introdução, esse conjunto de questões – e várias outras que não foram nem apresentadas, como a questão dos sentimentos ou questões culturais específicas que não foram exemplificadas ou desenvolvidas (religião, ciência, representações cotidianas etc.) – mostram a complexidade do fenômeno cultural, tanto em sua dinâmica interna quanto em sua relação com a sociedade, sendo um produto social e, ao mesmo tempo, um reprodutor, com potencial de rompimento, dependendo dos seres humanos que manifestam sua consciência, o que remete novamente para a questão das classes sociais, interesses, valores. Em síntese, o conceito de cultura aqui adotado, e que é retomado em alguns dos artigos que compõem a presente coletânea, é amplo, embora não tão amplo como em outras abordagens, e engloba todas as discussões aqui apresentadas, pois todos abordam o fenômeno cultural, seja sob forma teórica, seja casos concretos. 


			A presente obra se complementa em suas duas partes, pois uma parte aponta para questões e reflexões teóricas e outra para casos concretos, que, obviamente, também possuem aspectos analíticos. A reflexão teórica mais ampla e geral, lança luzes para compreender os casos concretos e estes são manifestações e processos específicos que podem esclarecer, alterar, ampliar, a teoria. As reflexões teóricas sobre as abordagens da cultura, sua relação com a sociedade, seu conceito, suas relações com a racionalidade são importantes para compreender tal fenômeno no seu sentido mais amplo e genérico. As reflexões teóricas abordam tanto a cultura como fenômeno quanto questões mais específicas, como o realismo literário de Lukács. Os casos concretos, englobando as crônicas de Roniwalter Jatobá e a narrativa literária de Aldyr Garcia Schlee, e passando pela questão da divulgação científica, revistas femininas, luta cultural radical do movimento estudantil francês, até chegar à análise do documentário Recife Frio e da música da Facção Central, apresentam um conjunto complexo de manifestações culturais que nos ajudam a refletir sobre a complexidade e variedade dos bens culturais.


			Podemos concluir dizendo que os vários textos que estão aqui reunidos não só expressam resultados de pesquisas e reflexões, mas podem ser ponto de partida para novas reflexões e pesquisas. Eles podem ser alvos de reflexões, críticas, questionamentos, aprofundamentos, comparações, sínteses, entre outros processos, que, por sua vez, podem incentivar novas produções culturais, sendo parte da cultura e, ao mesmo tempo, impulsionadores de novas manifestações culturais. Assim, desde que a leitura não seja “passiva”, e sim reflexiva, o material cultural aqui presente não só traz contribuições para se pensar os fenômenos analisados como a eles mesmos e incentivam novas produções. Por isso convidamos o leitor para a leitura e a reflexão crítica dos textos contidos na presente coletânea e seu enriquecimento com sua contribuição interpretativa e analítica e possíveis desdobramentos.


Notas
 

			


			

				

					1. A concepção apologética de cultura é equivocada. Nem tudo que é parte da cultura é bom. O nazismo é parte da cultura e nada tem de bom, assim como certas formas de manifestação artística, científica etc. Os intelectuais populistas fazerem apologia da cultura, mas qualquer pensador ou pesquisador que não seja venal sabe que isso é problemático e que os produtos culturais são os mais variados e que são distintos em qualidade, valor, utilidade social, conteúdo ético etc., e por isso não podem ser apresentados como “equivalentes” ou “válidos” e, muitos menos, como “bons”.


				


				

					2. Para compreender melhor essa discussão sobre valores, sugerimos a leitura do livro: Viana, Nildo. Os Valores na Sociedade Moderna. Brasília: Thesaurus, 2007.


				


				

					3. Sem dúvida, a arbitrariedade pode aparecer também na própria definição, o que, infelizmente, é relativamente comum. Um exemplo que deixa isso claro é o da “democracia”. A maioria daqueles que definem ou adota definição de democracia trocam a “democracia real” pela “democracia ideal”, ou seja, ao invés de partirem do que realmente existe e é denominado por este nome partem de um ideal do que ela deva ser. Assim, a democracia pode ser definida como “governo do povo, para o povo e pelo povo”, o que uma pessoa com senso de realidade, mesmo não sendo um pesquisador ou cientista, sabe que não é a verdade. A solução para isso ocorre com o adendo de um substantivo ou a criação de um outro nome. No primeiro caso se poderia distinguir entre “democracia realmente existente” ou “democracia moderna” (ou, ainda, “burguesa”, “representativa” etc.) e “democracia ideal”, ou “democracia plena”, “metademocracia”, “autogoverno” etc. Esse procedimento é racional e deveria ser o comum, valendo para todos os fenômenos, o que superaria o equívoco de confundir o ser e o dever-ser, e atribuir à realidade ou ideia normativa que é minha (ou da minha época, classe etc.).


				


				

					4. Aqui é preciso esclarecer que uma definição é uma síntese de um conceito, pois este sempre remete para outros conceitos, gerando um universo conceitual que é a teoria. Sobre o conceito de arte, cf. Viana, Nildo. A Esfera Artística. Marx, Weber, Bourdieu e a Sociologia da Arte. Porto Alegre: Zouk, 2007 e Viana, Nildo. A Formação da Esfera Artística. Sociologia em Rede, v. 03, n. 03, 2013.


				


				

					5. Sobre isso, cf. Viana, Nildo. A Mercantilização das Relações Sociais. Curitiba: Appris, 2018: Viana, Nildo. Universo Psíquico e Reprodução do Capital. São Paulo: Escuta, 2008; Viana, Nildo. Senso Comum, Representações Sociais e Representações Cotidianas. Bauru: Edusc, 2008. A respeito de aspetos específicos, é possível consultar, sobre a “personalidade competidora”: Wright Mills, C. Poder e Política. Rio de Janeiro: Zahar, 1970; sobre personalidade burocrática: Merton, Robert. Sociologia: Teoria e Estrutura. São Paulo: Mestre Jou, 1970; sobre “caráter mercantil”: Fromm, Erich. Análise do Homem. Rio de Janeiro: Zahar, 1980; Fromm, Erich. Ter ou Ser? 4ª edição, Rio de Janeiro, Guanabara, 1987.


				


				

					6. Não poderemos desenvolver isso aqui, mas é possível consultar as seguintes obras para aprofundamento: Viana, Nildo. O Modo de Pensar Burguês. Episteme Burguesa e Episteme Marxista. Curitiba: CRV, 2018; Viana, Nildo. Hegemonia Burguesa e Renovações Hegemônicas. Curitiba: CRV, 2019.


				


			


		






			2. A CONSTITUIÇÃO SOCIAL DA CULTURA


			Nildo Viana


 
 

			A cultura é um dos temas fundamentais das ciências humanas. Ela é o construto-chave da antropologia, um dos temas principais da sociologia e questão recorrente em todas as demais ciências humanas. As concepções sobre a questão cultural são numerosas e os construtos de cultura chegam a centenas. Essa diversidade de concepções sobre cultura e definições desse termo apenas revelam determinados problemas ainda não resolvidos, mas que não se trata apenas de uma questão teórica ou cultural e sim social. Aqui entramos numa questão fundamental: a relação entre o social e o cultural. O nosso objetivo aqui é justamente explicitar uma explicação dessa relação. E, dessa forma, os conceitos de “social” e de “cultura” ganham importância, bem como a análise da relação entre ambos no plano concreto da realidade. 


			O nosso trajeto se iniciará com a identificação dos fenômenos e dos conceitos correspondentes, por ser o ponto de partida para a inteligibilidade de nossa abordagem. Uma vez esclarecido o ponto de partida, passamos para a análise das relações entre o social e cultural. Para tanto, começaremos desfazendo o equívoco culturalista, especialmente em sua versão contemporânea da “construção cultural do social”. Uma vez superado o equívoco, passamos para as relações reais, e assim poderemos apresentar a constituição social do cultural.


			O Social e o Cultural: definições preliminares


			Quando Kroeber afirma que existem mais de duzentas definições de cultura, e isso nos anos 1970 (Laraia, 2001), se percebe toda a dificuldade relacionada ao termo cultura. Mas, mais importante que isso, é o seu contraste com o termo mais importante, que é o social. A definição do termo social é algo raro e, numa perspectiva noosférica1, raríssimo. A cultura rende centenas de definições – algumas mais complexas, outras menos, enquanto que o social fica no limbo. Isso requer explicação, mas esta será fornecida no final da nossa caminhada.


			Aqui interessa entender o significado dos termos cultura e social. Não poderemos elencar as inúmeras definições de cultura, com suas diferenças e proximidades, suas bases ideológicas ou metodológicas. Para o nosso objetivo e para que o leitor compreenda do que trataremos adiante, basta apresentar nossa definição. Mas antes de apresentar nossa definição, precisamos justificá-la e explicitar a razão de mais uma definição de cultura. Na verdade, a definição não é nova. Ela é retomada de um sociólogo, mas é inserida numa teoria que é antagônica à abordagem que gerou tal definição. Assim, é preciso entender que uma definição é uma síntese do conceito, pois este exige outros conceitos, que formam um todo que é uma teoria, sendo que essa explica o fenômeno. Não é uma nova definição de cultura, mas é uma assimilação de uma definição já existente. Porém, além disso é preciso colocar que as diversas definições de cultura apresentam problemas e limites que não poderemos apresentar por sua diversidade e por nossos objetivos. 


			No entanto, cabe mostrar uma das vantagens do conceito de cultura que apresentaremos aqui. O conceito de cultura que apresentamos não é produto de arbitrariedade, tanto no sentido que está envolvido em uma teoria mais ampla da realidade social quanto no sentido que não é apartada dessa mesma realidade. Em outras palavras, o conceito de cultura que explicitamos aqui está inserido numa teoria da cultura e da sociedade, por um lado, o que significa que se estabelece dentro da exigência formal de coerência teórica, bem como remete a algo existente na realidade, não aparecendo como algo à parte, desligado dela, o que se insere no interior da necessidade teórica de correspondência com a realidade. É possível, portanto, discordar da teoria na qual o conceito se insere ou então do uso do termo para explicar o aspecto da realidade que ela trata, mas não é possível dizer que não há coerência teórica e correspondência com a realidade2. 


			Assim, a nossa definição escapa do problema existente em diversas outras definições. No fundo, é possível realizar as mais variadas e estranhas definições de cultura. Além disso, as bases “teóricas” de algumas definições podem ser obscuras e o conjunto de fenômenos a que se refere pode ser uma criação arbitrária, uma invenção, mesmo que justificada por alguma analogia ou outra concepção. A definição abaixo mostra isso:


			Cultura é: actículos, episódios, nodos, cadeias nodais, cenas, seriados, nomoclones, permaclones, paragrupos, tipos nomoclônicos, tipos permaclônicos, sistemas permaclônicos e supersistemas permaclônicos. Cultura também é: fonemas, morfemas, palavras, falas semanticamente equivalentes, planos de comportamento e muitas outras coisas “êmicas”. Cultura é: toda e qualquer unidade nomotética da linguagem de dados verbal e não-verbal, previamente definida. Nenhuma dessas entidades é mais cultural ou menos cultural do que as outras, embora seja possível classificá-las segundo uma hierarquia de construções progressivamente abstratas, dependendo do número de operações lógico-empíricas que elas corporificam. (Harris, 1968, p. 172)


			Sem dúvida, a definição acima se sustenta numa ideologia, mas mal formulada e pouco coerente, bem como os fenômenos reais que supostamente a denominação de cultura se refere podem ser considerados inexistentes na realidade concreta. Não será possível, no âmbito do presente texto, discutir as diversas definições de cultura. Por isso nos contentamos com a explicitação de nossa concepção. Retomamos a definição do sociólogo Alfred Weber (1970): a cultura é o conjunto das produções intelectuais (mentais, ideais) de uma determinada sociedade (Viana, 2011; Viana, 2018a). Isso significa que descartamos as definições demasiadamente amplas de cultura, tal como as que são comuns na antropologia e dos autores que apresentam uma amplitude semelhante (Williams, 1992; Gramsci, 1978), apesar das diferenças. Aqui já temos um elemento importante para entender a relação entre o cultural e o social. A cultura é um elemento constitutivo da sociedade, e, por conseguinte, é uma parte e não o todo. O cultural e o social não se confundem. O cultural é o que é elemento ou derivado da cultura.


			E o que é o social? O termo social foi pouco abordado no plano teórico ou nas ciências humanas. A excessiva preocupação definitória no caso da cultura entra em contraste com a despreocupação quase absoluta como a definição do social e até mesmo do termo “sociedade”. A sociedade, apesar de ser o domínio temático da sociologia, recebeu poucas definições. Os significados desses termos nas representações cotidianas são variados. Na linguagem comum, sociedade pode uma empresa capitalista (“sociedade anônima”, “sociedade por ações”), ou união comercial ou associação de indivíduos (“sociedade protetora dos animais”). No sentido mais próximo do sociológico, é também entendida como “conjunto da população em determinado território” ou “organização social”. O social pode, por sua vez, remeter para uma associação empresarial, que possuem sócios e podem ser uma “sociedade anônima”; ao que é típico das classes inferiores e seus problemas, donde emerge os termos “questão social” ou “problema social” (Jaccard, 1977); à relação de camaradagem, ou de companheiros de ofício ou de armas (Jaccard, 1977). Porém, além do significado expresso pela linguagem comum, o social passa a ser um termo usado na linguagem noosférica:


			Foi no século 18 que os filósofos tomaram consciência da solidariedade que existe entre todos os homens. Os autores bíblicos tinham-se apercebido da unidade do gênero humano, mas unicamente sob uma perspectiva religiosa. Os antigos estoicos também dissertaram sobre a comunidade humana, mas de maneira puramente teórica. Atribuiu-se um sentido demasiado largo à declaração de Terêncio: “sou homem e não quero ficar alheio a nada que for humano”. Para Cícero e seus pares, a humanitas era constituída apenas pelos nati, isto é, pelas pessoas nascidas nos meios mais elevados da sociedade, ou seja, uma parte ínfima do gênero humano. O equívoco permaneceu até Rousseau, iniciador da sensibilidade e das letras modernas. Foi da sua obra que nasceram também as ciências humanas. Ao escrever o Contrato Social (1762), o cidadão de Genebra engloba todos os homens num conjunto vivo. Simultaneamente, a palavra social adquire um novo significado: passa a aplicar-se à sociedade humana considerada na sua totalidade. (Jaccard, 1977, p. 10-11)


			Embora não seja possível concordar com todas as afirmações de Jaccard, é inegável que é a partir do século 18 que a palavra social entra no domínio da noosfera e ganha o significado universal e que Rousseau (1971) foi um dos primeiros responsáveis por esse novo significado atribuído ao termo “social”, que vai se consolidando posteriormente, tal como se vê na obra de Durkheim (1974) e sua discussão sobre “fatos sociais”. Porém, isso ainda não resolve o conjunto das questões levantadas. O que podemos reter dessa constatação é a de que o social e a sociedade começam a emergir como conceitos. Marx avança na definição de sociedade:


			O que é a sociedade, qualquer que seja a sua forma? O produto da ação recíproca dos homens. Os homens podem escolher, livremente, esta ou aquela forma social? Nada disto. A um determinado estágio de desenvolvimento das faculdades produtivas dos homens corresponde determinada forma de comércio e de consumo. A determinadas fases de desenvolvimento da produção, do comércio e do consumo correspondem determinadas formas de constituição social, determinada organização da família, das ordens ou das classes; numa palavra, uma determinada sociedade civil. A uma determinada sociedade civil corresponde um determinado estado político, que não é mais que a expressão oficial da sociedade civil. (Marx, 1989, p. 2006)


			Aqui temos uma definição de sociedade: o “produto da ação recíproca dos homens”, que engloba o conjunto das relações sociais, ou seja, as forças produtivas e relações de produção (“faculdades produtivas”) e distribuição (“comércio e consumo”), que mais tarde Marx denominará “modo de produção” (e outros denominarão “economia”), que faz emergir a sociedade civil (família, classes sociais, etc.) e, as formas de consciência3, bem como o Estado. Assim, as relações sociais existentes nas relações de produção, relações de distribuição, sociedade civil, Estado, etc., são o conjunto das relações sociais. E é isso que Marx denomina sociedade. Esta assume várias formas em sua história e Marx vai analisar o processo evolutivo das formas de sociedade através da sucessão de modos de produção (Marx, 1983; Marx; Engels, 1988; Marx, 1985) ou, antes de desenvolver tal conceito, “formas de propriedade” (Marx; Engels, 1982), donde se entende a passagem das sociedades pré-classistas para as sociedades de classe (escravismo, feudalismo, capitalismo, no caso europeu).


			Em síntese, a sociedade é o conjunto das relações sociais, o que engloba o modo de produção dominante, modos de produção subordinados e formas sociais (privadas, a sociedade civil, e estatais, quando existe Estado)4. Porém, isso ainda não esclarece o significado do termo “social”. O que significa, por exemplo, o termo “relações sociais”? O social pode ser entendido no sentido universal, mas seu uso também remete para elementos particulares no interior da sociedade. É nesse sentido que podemos definir o social como tudo o que é integrado no interior da sociedade ou derivado dela, tudo que é parte ou produto dela. Assim, um fenômeno é social quando ocorre no interior da sociedade, e se difere de um fenômeno natural, que ocorre na natureza. Por outro lado, algo é um produto social quando é derivado da sociedade. Dizer que existe uma constituição social dos sentimentos significa, por sua vez, dizer que os sentimentos são constituídos pela sociedade, em seu interior, como seu derivado.


			Assim, esclarecemos os conceitos básicos que permitem a continuidade de nosso percurso no sentido de apresentar a questão da constituição social da cultura. Mas, antes disso, teremos que efetivar uma crítica a um equívoco, que é a ideia de construção cultural do social.


			A Construção Cultural do Social: o equívoco culturalista


			No âmbito filosófico já se discutiu diversas vezes a questão do idealismo, bem como a antinomia entre materialismo e idealismo, assim como a crítica marxista do idealismo. Esses elementos podem ser reencontrados no equívoco culturalista. Não será possível aqui retomar essas discussões filosóficas e gerais e, portanto, optamos por apenas apresentar a crítica marxista ao idealismo e mostrar suas semelhanças com a crítica do culturalismo. Uma síntese da crítica marxista do idealismo foi apresentada por Gomes (2020). Segundo Gomes, a crítica do idealismo efetivada por Marx refuta duas concepções: a concepção de que a realidade é constituída pelas ideias e a concepção de que a realidade é determinada pelas ideias. A realidade não é constituída pelas ideias e a nossa experiência cotidiana é suficiente para demonstrar isso, pois o mundo não é como queremos que ele seja, nem enquanto indivíduos, nem enquanto coletividade. Também não é possível pensar que as ideias determinam a realidade, apesar de existirem sociólogos e antropólogos que pensem dessa forma. Essa concepção tem mais elementos na realidade que as tornam mais convincentes do que a primeira. Essa concepção aparece, sob outra forma, nas concepções culturalistas. Ela também já foi refutada:


			Porém, aqui reside outra crítica de Marx a algo que é reproduzido pelos culturalistas contemporâneos. As formas de consciência (ou a cultura, representações, ideias, etc.) não determinam a realidade, pois esta afirmação tem um caráter monocausal, como se o motor da história fossem as ideias. Isso é facilmente refutado se lembrarmos de que as formas de consciência são constituídas social e historicamente e que a cultura é muito mais produto do que produtor da história. Existem bases reais para determinadas ideias surgirem, se reproduzirem, ganharem força. E isso está ligado a interesses (individuais e outros, mas especialmente de classe) e outros processos (sentimentos, valores, etc.). As ideias religiosas que foram hegemônicas na sociedade feudal, emergiram a partir das relações sociais reais e interesses de classe que surgem a partir delas. Elas, uma vez existindo, tinham a função de reproduzir e regularizar tais relações, o que significa que se tornam ideias dominantes e que serviram para manter a dominação. (Gomes, 2020, p. 89-90)


			No entanto, existem alguns elementos que merecem aprofundamento e esclarecimento. A ideia de “construção cultural” precisa ser esclarecida. É o caso, por exemplo, quando se coloca a questão da “construção cultural da identidade”. O que pode entender por tal afirmação? O que é a identidade? Essa é a primeira questão. A identidade individual pode ser compreendida como autoimagem. Dizer que a autoimagem dos indivíduos é construída culturalmente pode significar várias coisas, dependendo do significado do termo “cultura”. Se cultura tem o significado amplo de “modo de vida global”, sendo equivalente a social, então é uma afirmação aceitável, embora insuficiente, caso não seja especificado os elementos da sociedade que atuam na constituição da identidade. A “construção cultural”, nesse caso, é uma afirmação genérica sem sentido, uma tautologia ou então expressão de um holismo metafísico. 


			Porém, não é esse o significado assumido concretamente, mesmo que se use a definição ampla de cultura. A ideia de “construção”, bem como seu par antinômico, a “desconstrução”, são compreendidos como arbitrariedade ou fenômeno “subjetivo”5, ou seja, cultura no sentido estrito (embora, em certos casos, numa concepção ainda mais restrita, reduzindo-a ao que alguns chamam de “subjetividade”). A ideia de “construção cultural” aponta para uma concepção que, mesmo quando se declara holista, parte do pressuposto da determinação cultural. Isso seria uma abordagem falsamente holista. Afirmar que existe uma construção cultural da “identidade”, do “gênero”, da “nacionalidade”, etc., só teria sentido para colocar que a cultura gera o fenômeno. Porém, mesmo nos casos em que se parte de uma concepção ampla de cultura, o discurso remete, no fundo, para um reducionismo culturalista. Esse procedimento não é novo e pode ser visto, por exemplo, em Max Weber, que, após criticar o “materialismo histórico”6, quando analisa os fenômenos sociais, mostra a primazia da cultura, tal como se vê em A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo. O procedimento consiste em afirmar uma coisa explicitamente, mas efetivar outra implicitamente. Nesse caso, o discurso proclamado camufla o discurso velado. Em nome do antideterminismo ou de um suposto pluralismo apresenta-se apenas mais uma forma, nunca explicitada, de determinismo.


			O maior problema do equívoco culturalista é a inversão da relação entre o cultural e o social. A ideia básica é a de que o cultural cria o social. E isso vem com a ideia de arbitrariedade desse processo, que seria uma “construção”7. Assim, os fenômenos sociais aparecem como produtos da cultura. E isso pode ser visto até mesmo em um dos principais sociólogos contemporâneos:


			Longe de as necessidades da reprodução biológica determinarem a organização simbólica da divisão social do trabalho e, progressivamente, de toda a ordem natural e social, é uma construção arbitrária do biológico, e particularmente do corpo, masculino e feminino, de seus usos e de suas funções, sobretudo na reprodução biológica, que dá um fundamento aparentemente natural à visão androcêntrica da divisão de trabalho sexual e da divisão sexual do trabalho e, a partir daí, de todo o cosmos. (Bourdieu, 2003, p. 33)


			Essa concepção não apenas descarta parte da realidade (a biologia), como apresenta a ideia de uma “construção arbitrária” sobre o biológico e não ultrapassa tal “constatação”, sem apresentar as bases sociais de todo esse processo. O que o autor buscava explicar era a constituição dos ethos sexuais masculino e feminino e a subordinação da mulher, mas descarta o biológico (a gravidez, por exemplo, é um acontecimento biológico que interfere nas relações sociais e somente através de um delírio se poderia descartar este e outros aspectos que fazem parte das relações sociais entre os sexos) e o social (o “arbitrário cultural” só é possível ser afirmado quando se omite a questão dos interesses de classes e a dominação cultural da classe dominante, para citar apenas um exemplo da autonomização ilusória da cultura nessa análise). Ou seja, Bourdieu exclui o biológico e social – que aparece, mas como algo determinado ao invés de determinante – e assim produz uma explicação culturalista que não mostra a razão de tal “construção”, as suas determinações, e se limita a atribuí-la ao cultural. 


			O caso acima apenas demonstra os limites e equívocos do culturalismo, que não poderemos desenvolver aqui por questão de espaço. Mas como se trata de Bourdieu, um dos mais importantes sociólogos contemporâneos, é suficiente para mostrar um indício dos equívocos culturalistas, mesmo quando surgem a partir de um autor consagrado e com relevante produção intelectual. 


			A Constituição Social da Cultura


			Assim, superado o equívoco culturalista, podemos buscar uma concepção alternativa para analisar as relações entre o social e o cultural. Ao invés de construção, que parece algo arbitrário ou mera manipulação do mundo, temos o conceito de constituição. O que é constituição? No significado comum é sinônimo de formação, construção, etc. (obviamente excetuando quando se refere a outros fenômenos, como a constituição legal de um país, sua “carta magna”). Aqui, constituição significa o processo de formação e composição de um determinado fenômeno. A constituição significa o processo no qual múltiplas determinações compõem e dão forma a um determinado acontecimento ou fenômeno. E se trata de constituição “social” e não “cultural”, pois, tal como esclarecemos anteriormente, o cultural é parte do social e este ganha um significado totalizante que o engloba. A constituição não aponta para uma noção de “arbitrariedade” ou artificialidade. Esse termo destaca que um fenômeno foi constituído e que, por conseguinte, é necessário compreender o seu processo de formação e composição.


			A expressão “constituição social” significa que o fenômeno analisado foi constituído socialmente e que a pesquisa deve esclarecer quais foram suas determinações sociais8. O social, aqui, tem sentido totalizante e, por conseguinte, engloba o cultural. Podemos observar isso no caso da questão da moradia, do racismo, do sexismo, da inflação, da destruição ambiental, dos movimentos sociais, das histórias em quadrinhos, do cinema. Todos estes fenômenos sociais são constituídos socialmente, ou seja, são processos sociais que os produzem. E esse processo social engloba o cultural, em maior ou menor grau, dependendo do fenômeno. 


			A questão da falta de habitação remete para a questão da valorização do solo urbano, interesses do capital imobiliário, mercantilização das relações sociais, etc. O cultural também faz parte das determinações, pois os valores (culturais), percepções a respeito disso, correntes de opinião, etc., apontam para a demanda de imóveis em certas condições e lugares, a valorização devido a demanda, a especulação imobiliária dependendo da expectativa e informações, etc. Porém, o cultural depende das relações sociais concretas e da força de cada agente nesse processo, sendo que o capital imobiliário com seu poder financeiro, para ficar apenas num exemplo, tem amplas condições de gerar percepções, valores (culturais), informações (verdadeiras ou falsas) sobre outros setores. Aqui o cultural tem um peso muito pequeno. 


			No entanto, a constituição social do racismo já remete para uma maior importância para o cultural em sua determinação, mas que só pode ser compreendido a partir de um conjunto de outros processos sociais e históricos, como a escravidão negra, a inserção dos negros sob forma marginal na sociedade capitalista e quase que em sua totalidade nas classes inferiores, as relações de exploração e dominação que se utiliza das diferenças raciais para realizar uma exploração mais intensiva de setores da força de trabalho, a competição social que joga os indivíduos (inclusive das classes inferiores) uns contra os outros e gera um processo de incentivo à discriminação como forma de vencer a disputa, etc.9 Os elementos culturais são derivados dos sociais, tal como a mentalidade competitiva incentivadora de discriminação racial tem sua fonte na sociabilidade capitalista (Viana, 2020a). Para compreender isso é necessário entender a constituição social das mentalidades coletivas e a relação entre sociabilidade capitalista e mentalidade burguesa (Viana, 2008).
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